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1. RELA TO RIO.; _ „
A Instituição requer reconsideração da Indicação CEE-

CEnE citada que indeferiu o pedido de correçSo de defasagem p.-

rã o 19 semestre/87.

2. APRECIAÇÃO;
' Q u a n t o ã tese do "decurso de prazo" invocada pela re-

querente, a mesma e incabível na espécie.
O espírito da legislação nunca foi o de fazer recaxr

sobre terceiros, os resultados das postulações daqueles que pé-

ticionam, reivindicando.
Os prazos existem, para os julgadores, apenas como ré

ferenciais de tempo, nada obstando > - - . dilação dos mesmos pe-

los mais variados-motivos, inclusive o da exiguidade de tempo

em função da pletora de processos. _
A decadência do direito de reivindicar e a confxssao

de culpa existem apenas e tão somente para as partes Ixtxgan-

tes. ou seja, quando uma delas permite a superação dos prazos

lega is. „
Nos processos referentes a anuidades não ha partes em

litígio, nem tampouco o contraditório. O Pr5prio parlgrafo ao

texto legal que estabelece o prazo, não define sanções. Ê obv.o

que clausula sem sanção expressa não permite sanções, em espe-

cial porque as consequências das mesmas recairão sobre tercex-

ros, não integrantes da lide.
Apenas para argumentar, os terceiros não integrantes

do processo somente poderão ser penalizados se a ela forem cha-

mados como "terceiros 'interessados" ou «litis con.orti. .
Quanto ao mérito, a Instituição não fé. a dev.da com-

provação de suas alegações, impossibilitando o atendimento sem
i

nenhum fato novo. ..
As reclamações contra a j. ns t i tu ição junto a SUNAB, xm-

pedem uma reformulação do voto.

3. CONCLUSÃO:



PROCESSO CEE N» 1196/76

Pelo expôs to Cantemos o indeferimento do pedido, deven_

do a Instituição ater-se aos índices estabelecidos na Indicação

CEE-CEnE n9 110/87.

So Paulo, 28/1 a

a) Nel son/ 'éo 'ni /Jatyr EduaiT!
Relator

Schall



PROCESSO CEE N9 1196/76 INDICAÇÃO CEE/CENE N9 79/8g fls'03

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a

presente Indicação, nos termos do voto do Relator.

Sala "Carlos Pásquale" em 10 de fevereiro de 1988.

a)Cons9 Jorge Nagle

Presidente


